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EDITAL DE t-tcrraÇÃo

TOMADA DE PREçO N'OOí/2018 _ METROPOLITANA/GYN

PROCESSO N" 201 8.0000.601.4435

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa(s) especializedas(s) para execução de eventos, com

serviços de som, imagem, iluminação, mobiliário, ornamentação, internet, pessoes e

alimentação, previsto para realizar-se ao logo do ano de 2018, na cidade de Goiânia,

conforme condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

ABERTURA: 06/07/20í8 às 09:00 horas.

Obs. Horário de Brasilia.

Nos termos do art. 10, do Decreto Estadual no 7.468, de 20 de outubro de 2011' a
publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônico via
por Publicação no Diário Oíicial do Estado de Goiás noxxxx de

www.seduce.qo ov. br
xxlxxl2OlS

M
L./
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AVISo DE LIcITAÇÃo

TOMADA DE PREÇO NO OO/2018 - METROPOLITANA/GYN

O (A) Presidente da Comissão de Licitação do CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO CULTURA E ESPoRTE DE GoIÃNIA DA CooRDENAÇÀo REGIONAL DE
EDUCACÃO CULTURA E ESPORTÉ DE GOtANtA, designada pela portaria no 002t2017, de
2810912018, torna público aos interessados, que estará reunida às th do dia de 06 de julho
2018, na Sala de Reunião da CRECI-GYN, localizada na Rua R-17 n. 53. Setor Oeste. na
cidade de Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de
empresas que pretendam participar da Tomada de PreÇo n" 00í120í8. em epígrafe. do tipo
Menor pre o por Lote , conforme processo no: 2018.0000.60'l..4435. esclarecendo que a
presente licitação é EXCLUSIVAMENTE PARA ME e EPP, regida petas normas
estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraÇões.
e, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei
Complementar n' 14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar no 155t2O16 de 27
de outubro de 2016. cujo objeto e a ContrataÇão de empresa(s) especia lizadas(s) para
execução de eventos, com serviços de som. imagem. iluminação. mobiliário. ornamentação
internet. pessoas e alimentaÇão, previsto para realizar-se ao longo do ano de 2t118, na cidade
de Goiânia, conÍorme condiÇões e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Departamento de PrestaÇão de Contas e Licitaçáo
Conselho da Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
Coordenação Regional de Educação, Cultura e Esporte de Goiânia
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( ()\Slrl.llO RIr(ilONAt- t)E tll)tI('AÇAO DA StlÍ]St-CRl,. por intermédio tla Conrissão clc

l- ic itação c Irq uipe dc Apoio. dcsignados pelas I)ortarias n" 002120lr7 . torna pirblico- para corrhccirnerrto
tlos intcressados. quc rcalizará licitaçào rra modalidadc lirnrada dc l)reço. tipo MEN()R PRll(lO POR
l.()TE, cm scssào pÍrhlica. no sala dc licitaçào silo à Rua Il l7 N. 5i Setor Ocste. srrbsidiatlrr pcla l-ci
l;etlcrll n" tt.666/91 dc 21 dc.junho dc lt)91" l.ci Oomplcrncntar n" l2i dc l4 dc dczcrnbro dc 200(r e

ilctltltis trortttits pertinentes à ntatória. bent conro ilas condiçôes eslabelecidas nestc tr(lital c scus ane\os.

1.1 A prcscnte Tornada de Preço tem por finalidade a contratação dc empresa (s) espccializadas (s) para
prcslâção dc scrviços de som; imagenr: iluminação: nrobiliário: ornaÍnentâçào intcrnct e alirncntaçiir,
pa|a realização de eventos no âmbito da Coordcnação Regional de Fiducação CrrllLrra e lisporte dc
Goiânia conlirrme especificaçôes constantes do Anexo I - Termo de Refcrência. c demais disposiçrics
firadas neslc l;dital e seus Anexos.

1.2 A rigência do contrato será até dczembro de 2018. contados a partir da dala da assinatura do
( onlrato. Írcando a eÍlcácia condiciorrada à publicação do extralo na imprensa oficial.

I .-.i Nenhunt item inserido no lote será ad.ludicado acirna do vakrr estintado rro I crnro de Rel'eréncil
(Attexo I). o qual poderá ser revisto através dc irnpuenação lundamentada nas condiçõcs c prazos
prcv istos ncsle edital.

Sonrente podcrão participar do presenle fomada de Preços. emprcsas especializadas no ranto.
lcgalrnentc constituídas. que satisfaçam as condiçõcs estabclccidâs nestc cdital.

A presentc licitação licará a cargo da ( onrissão cle Licitaçâo- a qual corrpctirlr

2.).1 Ilecebcr os envclopes docurnentaÇâo e propostas:

2.2.2 Examinar a documentação. habilitando ou não os paíicipantes. de conÍbnridade conr as

exigê»cias do editalr

1.2.i l)roceder ao.julgarnento das propostas- obserrando os làtores do -Critório de Julganrento"
constantcs do item 08 deste instruÍlrerrto;

).2.1 [.avrar ata circunstarciada a cada làse do procedinrento licitatório. relatando os latos e

decisõcs que vierem a ser tomadas.

lnlirrmar os TecLrrsos quc por\cnturâ lotenr aptesenlados contril os sc(ls atos nit preicllte
licitaçrio:

t.l

t.1.5

llír Subnrcter à apreciaçào sttpcrior as rlccisirc. ptrrtericlll\ l)alt ( ()rtlissr():

EDITAL DE I,TCITAÇÃO
TOMADÁlDf PREÇO \.,' 001/201tl

,,,':i1 - DO,OBJf,TO

2 - DAS CTOND|ÇÔ}.S GERAI.S
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:.2.1 I)totrtorcr a tlirulr:açiio dos scus alos pcrlilcntcs ao procetlitncnto licilal(irio. alra\L's do
tlttatiro prriprio de avisos da Conrissi-ro de l-icitaçào. c por Publicaçrio no I)iririo OÍicial tlo
I-stado IX)U- corrlirrrre o caso

2.3 Í'}odcrão. a criterio da Conrissão. ser desconsidcrados erros ou omissõcs imelcr,arrtcs quc nào
rcsultetn eln pre-iuízos para o entendinrenlo da proposta e para o scLr j u lganrctrto. ou para o serr iço
pÍrblico.

2.'1 A I-icitação conlénr os Ancxos abaixo relacionados os quais lazern parte\ inlcprantes c inrcparáreis
destc cdital para t« os os eleitos legais:

AN EXO I

ANEXO II
ANEXO III
ANEXO IV
ANI-]XO V

^Nt-.xo 
vt

ANI]XOVII .

-l'ermo 
de ReÍêrência:

Carta de Apresentaçào da [)ocurnentação (Modelo)
l'eflnos de Sujcição ao F.dital (Modelo)
( arta de Apresentação dc Proposta (Modelo)
Declalação de Parcntesco ( Modclo)
l)eclaração de Segurança c Saúde do lrabalho (Modelo)
M inuta ('ontralual

1.5 O t;dital c toda as denrais inlbrrnações. encontràm-se disponíveis na (lO()t{l)ll\^( \(}
l{t(;l()\.\t. t)1.. IDl c \(,i(] cl t.t t t{ \ [. F:\t,(]t{t E I)t.. (;()t.i\t.\ Rl \ t{-t- \. 5J
st.. I ( )t{ (,t.s I I.. (;( )t.i\ I \ (;( )t.i\.

i.l Sontente poderão parlicipar dâ presente 'l ornada de l)rcços as cmprcsas que alendercnr a todas as
erisôncias. inclusivc quanto a documerrtação requerida neste edital e ainda. que conti\er no seu râÍIlo
dc atividadc. inserido no contrato social em vigor- devidanrente registrado na Jurrta ( orncrcial. constantc
cios Anexos deste edilal.

l.l.l Somcnte noderão DarliciDâr dâ Drcsente licilacão emorcsls ouc cornDro\'âr'rm obtcr nir
dâlâ d il lici tacão. cit Í) ital social mínimo ou I'atrimônio Líu idol uul a I0'X, dezu ( r)or cenlo )

do r alor total estimado no crrlàme. Dor rncio rle balanco intcsraliza<lo do riltimo crcrcício.
atualiz4!lg c registrado na Junta Comcrcial. As societlades recém constituídas Dodcriro

rtici rdocc DI n do o balan o contáhil de irbertu rl

3.2 A paíicipaçào na licitação importa total c ircstrita suhmissão dos proponentes as condiçircs destc
[dital.

-l.i Ncnhtrnra pcssoa lisica. ainda qLre crc'dcnciada por procuraçào lcual. podcrá rcprcsclrtitr rnais tle urr
licilantc.

3.{ \Ão POt)}]RÃo coNCoRrU,]R. r)ntET,\ ou t\t)tRE'f,\\t[\r'I], \tasr'.{ r.rcn.{c.i()r

3..1.I I:mprcsa Concordatária ou em processo de Íirlôncia" sob concurso dc crcdores. cnr dissoluçào ou
enr liq u idação:

3.4.2 [irnpresa que estivcr susperrsa do dircilo dr: licitar eiou declarada inidônca por qrraltlLrer órgirtr .rtt
entidadc da atlministração pública Federal. Ilstadual ou Municipal. circunstância quc suicitari'r o
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lcsponsárel. caso panicipe nesta condiçào" à pena prevista no arl. 97. parágralir írnico. da Lei n,'
ti.666/9i. []ste veto ocorrerá en qualquer Lrma das Íàses dcsta licitação:

l.'1.3 Servidor de qualquer tlrgão ou entidade vinculada ao tírgão prornotor da Iicitaçào. benr assirn a
cnlprcsa ()u instituição da qual tal servidor seja sticio- dirigenle oLr responsárcllécnico:

3.4.5 Lnlpresa que esteja suspensa de licitar.junto ao CA DÍiOR - Cadastro de Irornccedor tla St IPRIL(Xl
- Superintendência de Suprirnentos e t.ogística da Secretaria de Estado de (iestão c Planc.iamcnro {o
listaclo de (ioiás S[GPLAN;

,i.4.6 Irnrprcsa quc este.ja reunida ern consórcio ou grupo de ernpresa.

-i.,1.7 Empresa que não atenda as exigências destc lidital.

-i.''l.ll F.nlpresas quc incorrerenr nas penalidadcs prcvistas no aft. li7. incisos lll c lV. da I-ci Fcderal n"
li.66(ri9..i:

i.'1.9 [inrprcsas que tendo conslruído obras. prcstado scrr iços e entreua dc produtos para a Secretaria de
Irducação- ('ultura e Esportc. não dcmonstrem situagào regular para conl a Seguridade social e ao FLrndo
dc (iarantia por'l empo de Serviço FGTS no cumprimento dos cncargos sociais instituídos por lei.

-1.5 Nenhunra pessoa física ou-iLrrídica poderá rcpresentâr nrais de uma firma na prcsente licitaçào. ('aso
()corra. scrào as respectivas licitanles inabilitadas.

-.1.6 l: facultado a licitante a presença do diretor. sócio ou represenlante lcgal na sessào de abenura cla

prescntc'l'onrada dc Preços não excluindo. porc!rn. a erieência dc aprcsentaçâo do docunlcltto constantc
dos sLrbitcns 5.7. I e/ou 5.7.2 do item 05 - I)a DocLrrnentação. destc edital.

1.7 Sontcnlc terá o direittl de usar a palalra. rubricar a docuntentação e propostas. aprcsentar
lcclatnaçiles ou recursos e assinar atas, o represcntante legal da ernpresa- cont pror adant cn te conslitrrido.

3.li Quarrdo da participação de empresas Íilial em norre próprio. somcnlc scra aecitl se c\pr!'ssrunente
attttlt'izada pela rnatriz. sâl\o por dcterminaçào estâtut/tria. quc tambótn tlererá ser contpro\adâ. Neste
caso. toda docurnentaçâo crigida constantc do itcrn 05 - Da Docuulcntâçào. dcstc edital. cier crii ser
ret'crcntc à malriz. sendo obrigatória. tàmbém, a nprcsentâção de todos os documentos que
comprovcm a regularidadc fiscal e trabalhista da filial.

li.9 No caso de participação da ernpresa malriz. toda docunrentação exigida scrá a ela telatira- não sendo
accito ncrrhurn docutnento referente à lilial.

.1.1 Âs inÍbrnraçires c esclarecimentos de dÍrvidas quanto ao Edital c seus árlcx()s. poderão ser solicitados

t\'r \'-rn il para Ct)ORDIrlrA(ÀtI pp1;|r^nl Dl, f I)l (A(À(). ( t:l Il RA I L\l'()RlL l)1.
(iOlANlA. ou por cxpcdicnte protocolado. dirigido à Conrissào dc l-icitaçào C I-. situada à Rua R- I7
N. 53 Setor Ocste. nâ cidade de Goiânia. até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para aberlLrra da
scssão pú blica.

1.1 ( ) eclital podcrá ser irnpLrgnado. por qLralqucr pcss()a ou licitantc. ern irtó 05 (cinco) difls útcis antcs
ilrt data llratla para abertura da sessiro púhlica.

4 - ols rxFoxna.LÇÕf,s, ESCLARf,CTMENTOS tr rMpuGNAÇôf s
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-1.1 [)ccairii do direito de inrpuunar. perantc n adnrinistraçào. os lcrn]o\ deste edital dc licitaçào aquelc
tlLtc. tctrtlo-o aceito settt olr-icçiur. r'ier a apontar. dcpois da abcrlura tkrs trabalhos licitatr!r'ios. làlhas o1
irresularitladcs que o riciarcnr. hipritesc enr qLrc tal conrunicação nào terii eÍi:ito de rccrrrso.

4.4 Acolhida a impugnação conlra o ato convocat(rrio. será dcÍlnida e publicada nova dala para
realizaçào do cename- se for o caso. Qualqucr rnodiÍicaçào no edital cri-uc divul96ç6. ,cla rrresnra fornra
qLtc sc dcLt o texto original. reabrindo-se o prazo inicialnrente r'stahelecidg- erceto quando-
inqLtestiortarcllnente. â alteração não afetar a l'ornrLrlaçào das propostas. rros tennos do -s-1" do am. 2l <ia
I -ci n" 8.(16(r/93.

,1.5 As impugnações e pedidos de esclarecirlentos não suspendem o\ praros pre\ istos 1\, eeftamc.

-1.6 Os csclarecimentos prcstados às emprcsas licitantes- bem corno e\entuais alteraçrics no edital.
estarào disponí\'eis no site u w u.seduce.go.gor'.hr ( [-icitações/'l omada de Preços)- não podendo as
licitantes. cnr qualquer hiptltesc. âleg,arem desconhecirnento dos rncsnros.

': 5 - DADOC'UMENTAÇÀOüEHÂll[,lrAÇÂO

coMtssÃ() t)E LÍctTAçÃo
TOMADA DE PREÇ() N" 00*/20t8

INVELOPE N" 0t I)OCU\4f NTA('À()

5.1 l'ara lirrs tle habilitaçâo. os l-icitantes devr.râo apresentar. clevitlanrcnte honrologarlo c alLralizado.
caclastro no CAI)F()R - da Stll'Rll.OG da Sccletaria tlc Hstado tic (iestào e Í'larrc,janrcnto d() lrstad()
tle(ioiii: Sl:(il'l-AN. sita ri Âr. República do LÍbano. n" 1.9-1,:. l" anrlar. Seror Ocsrc ('l:1,: 7,1.115.
l15 (ioirinia GO lclelirne: (61)il0l-(r5 l5(r516. A Licit nÍe rcgularnruntc («lu\ttulo, que

?r?s(utur o CRC - Certilicurlo tlc Registro Curlustrul, devilotn(nlc utuuliz.u o, litu tltxthrigutlu la
qres(,ttur os do('ume nlos reh,titos à habilituq.rio .ju rí ittt (iten 5.2), rcgulariduda.fiscul t: truhalhistu
(iÍcm 5.-i) t qualificoq'rio e«tnômico-/inancciru (item 5.4), tlcstlc qte os refcrilos tlo(unrcntos
ittlagr(,rías do Certilirulo cslcjunt otualizutlos c am vigêttc'iu, sendo assegur«lo o direito tlc
tqrrcse lor u dotumentoção q c cstiver |ancifut no ('RC, otuttliztttlu c rtí,i lori?,odo lcfitro o cnrehtpc
n" (tl - DOCUMENTAÇÃO.

5.1.1

l

As licitantes intcrcssadas deverão âpresentar no dia- horário e local de abefiura dcsta licitaçào.
nrcncionados no prcânrbulo do Edital. à Corrissão de l,icitação. a docunrentaçiio c proposta
cxigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados. scndo o prinreiro com o
subtítulo "DOCUMENTAÇÃO" e o scgundo com o subtítulo *PROPOSTA". c()lrtendo en]

suâs pârtes externas alérn da razão social da enrprcsa licitante. a indicaçào conr os seguintes
tlizcrcs: "( ()\Sl.l.ll() Rt:(;l()\,\l.r'''''r ( O\41\\A() I)l I l( llA\'À() - l()V \l)A Dl-
I'l{1,('O \" 00-/21) l tl*.

l.l A ('ortissào de l-icitlçào nào se responsabiliztrr'á por prollostas e,/ou docutt'rcrtlos r;ttc trio litrent
cnlrcgucs diretanrcnlc ri rrtesma no horiirio c tlata estabeleciclos ncstc ir'rstrulrclllo.

Apiis a hora e data cstabclccidas ncstc lnstnlnenlo Convocat(irio. com tolerância rlc l5 (quinzc)
rrrinrrtos. nenhurn docull'rcnto ou proposta scrii recebido pcla ( onrissàt,.

)
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5.1.4 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão 
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados. 

5.1.5 A Documentação deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, 
contendo os dizeres mencionados no subitem 5.1.1, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os 
documentos abaixo relacionados. 

5.2 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA: 

5.2.1 Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da 
empresa licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem 
seguinte. 

5.2.2 Mandato procuratório com firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de 
identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente 
constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com 
firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, 
e vice-versa; 

5.2.3 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.2.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus administradores; 

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura 
ou nomeação da diretoria em exercício. 

5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas — CNPJ do Ministério da Fazenda. 

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida 
Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social — INSS, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da 
Fazenda — Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados. 
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5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 
em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação 
onde a Licitante tem sua sede. 

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de 
Débito Inscrito em Dívida Ativa — Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de 
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua 
sede. 

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, por meio do 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal — CEF. 

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n° 
12.440/2011. 

5.3.10 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto 
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas. 

5.3.11 Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de 
certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei. 

5.3.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

5.3.12.1. Para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno 
Porte, ou quando houver alteração contratual que altere os dados da empresa, tais como: 
endereço, categoria, quadro societário, objeto comercial e capital, os licitantes deverão 
apresentar Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado onde for a sede da 
Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no referido documento a sigla ME ou 
EPP. 

5.3.13. Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e 
trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa. 

5.3.13.1. A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior 
ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal. 

5.3.13.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
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5.4 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.4.1 Certidão emitida peio CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante, 
que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos 
cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede. 

5.4.2 Na forma do Decreto Estadual n° 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, não será exigida da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte, a apresentação do balanço patrimonial do último 
exercício social. Não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte, que venha 
vencer o certame, quando o objeto se referir ao fornecimento de bens para pronta entrega ou 
locação de materiais. 

5.4.3 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social,  já exigíveis na forma da 
lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado 
no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que 
o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração 
do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de Gêneros Alimentícios criadas neste 
exercício,  que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item; 

5.4.3.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovada com base 
no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada e apresentada em papel 
timbrado da empresa de Gêneros Alimentícios,  assinada por profissional registrado no Conselho 
de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa, com poderes para tal investidura, 
aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas: 

✓ ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1 
✓ ILC = (AC) / (PC) > 1 
✓ ISG = AT/(PC+ELP) >1 

Onde: 
ILG = índice de liquidez geral 
I LC = índice de liquidez corrente 
ISG = índice de solvência geral 
AT = ativo total 
AC = ativo circulante 
RLP = realizável a longo prazo 
PC = passivo circulante 
ELP = exigível a longo prazo 
PL = patrimônio líquido 

5.5 RELATIVAMENTE à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.5.1 No mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a Licitante já forneceu, satisfatoriamente, objeto compatível com o 
desta licitação. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o nome da empresa/órgão 
contratante, o nome do responsável por sua emissão e telefone para contato, caso necessário. A 
Comissão de Licitação poderá determinar qualquer diligência que entender necessária para 
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verificar a autenticidade e legitimidade do atestado ou de qualquer documento que lhe suscitar 
dúvidas. 

5.6 A Licitante deverá apresentar juntamente com as demais documentações, DECLARAÇÕES 
conforme modelo constante do Anexo II e IV. 

a) Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme 
modelo Anexo II deste Edital. 

h) Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste Edital. 

c) Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo IV deste Edital. 

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. Os documentos e certidões requeridos 
neste Edital poderão ser emitidos através da internet, desde que constante do envelope 
documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos (não será permitida cópia 
de documentação emitida pela internei). 

5.8 Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de 
validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de 
inabilitação, apresentar data de expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua emissão, observado o art. 110 e seu parágrafo único da Lei 8.666/93, excluindo-se 
desta exigência o Contrato Social e o Atestado de Capacidàde Técnica. Caso exista legislação 
específica regulamentando prazo de documento que não tenha expressado o prazo de validade, 
esta deverá vir anexada ao mesmo. 

5.9 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a 
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo 
envelope de documentação. 

5.10 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser 
solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em 
Ata tal ocorrência. 

5.11 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do 
ramo de atividade comercial vinculado aos produtos descritos nos Anexos constantes deste Edital. 

DA PROÉÕSTÁ É PitEÇOS  

CONSELHO REGIONAL (****) 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N° 00*12018 
ENVELOPE N" 02 — PROPOSTA 

6.1 A licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados 
pelo Conselho Regional (conforme Termo de Referência — Anexo I), para contratação dos 
serviços/matérias, objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, 
contendo os dizeres mencionados no item 5.1.1, impressa ou datilografada em papel timbrado, 
contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua 
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portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes, em linguagem clara, 

sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam 

a clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas 

rubricadas, sendo a última página de cada via, datada e assinada pelo representante legal da empresa 

licitante com poderes para tal investidura, constituída dos seguintes elementos: 

6.1.1 A proposta deverá conter o preço para o serviço/material do lote indicado, expressos em 

moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, 
discriminado os preços expressamente, obedecendo às especificações mínimas constante do Edital, 
em algarismo arábico (unitário e total por lote), e, por extenso valor global do lote. 

6.1.2 A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão da assinatura do 

contratõ, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua 
nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu 
CPF. 

6.1.3 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos conforme Anexo IV, a contar da data de sua apresentação. 

6.1.4 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial 

das empresas licitantes, serão corrigidos pela Comissão Julgadora de Licitações. Havendo 
divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será 
corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá 
este último. 

6.1.5 Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a4  
empresa é correntista. 

6.1.6 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com 

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações 

conforme Anexo V deste Edital; 

6.2 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o (s) objeto (s) 

especificado (s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as 

especificações mínimas solicitadas. 

6.3 São expressamente vedadas as subcontratações total e parcial do objeto deste Edital, ficando a 

licitante obrigada, perante o Conselho Escolar (nome do conselho) pelo exato cumprimento das 

obrigações decorrentes desta licitação. 

6.4 Não será admitida cotação opcional para os objetos, constantes deste Edital. Caso ocorra, serão 

igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional. 

6.5 Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos 

produtos requeridos neste instrumento, ocasião em que será (ão) desclassificada (s) a (s) proposta 

(s) que incorrer (em) neste ato. 

6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das 

demais licitantes. 
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6.7 Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por 
representante da empresa licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura. 

6.8 Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, 
salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou 
procedimento licitatório, bem como para isonom ia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério 
da Comissão, ser relevada. 

6.9 O Valor estimado de cada LOTE da presente licitação é o constante do Anexo I — Termo de 
Referência. 

DOS PROCEDINIÈ.STOS.LICITATORIOS  

7.1 Na data, hora e local designado neste Edital, em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para 
habilitação e propostas. 

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos 
trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para 
compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na 
verificação e rubrica da documentação e proposta. 

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à 
fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação 
serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso 
contrário, será o mesmo Publicado na Imprensa Oficial. Caso a Comissão julgue necessário, poderá 
suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de 
habilitação, da qual lavrará Ata como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial do Estado 
(§ 1° do art. I09 da Lei 8.666/93). 

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão 
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder 
daquela até que seja julgada a habilitação. 

7.5 Será procedida a abertura do Envelope 02 contendo as propostas das licitantes habilitadas, após 
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo 
recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, 
devidamente rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso 1 do artigo 109 

da Lei n° 8.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão. 

7.7 Em todas as fases do certame, do recebimento à abertura dos envelopes de documentação e 
proposta, serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que 
interessarem ao julgamento da Licitação, devendo as mesmas serem assinadas pelos membros da 
Comissão e pelas Licitantes presentes. 

CitITERIO DE-JIJU; AMENTÕ 1 — 

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o Art.45 da 
Lei n° 8.666/93, observando os seguintes fatores: 
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8.1.1 0 julgamento será realizado com base no menor preço por lote. 

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço lote,  desde que atenda a 
todas as exigências estabelecidas neste instrumento; 

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da 
área referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento; 

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

8.1.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

8.1.5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese do subitem 8.1.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será 
realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.1.5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o 
produto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.1.5.5 O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. 
e 8.1.5., será observado o que dispõe será observado o que dispõe o art. 3°, § 2° da Lei n° 8.666/93. 
Persistindo o empate, a Comissão de Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qual todos 
os licitantes serão convocados, consoante §2° do art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro 
processo. 

8.2.1 Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a 
Comissão realizará o sorteio sem a sua presença. 

8.3 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a 
inabilitação do proponente o`u a desclassificação da proposta, conforme o caso. 
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8.4 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos 
do § 3°, do art. 43 da lei 8.666/93; 

8.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o (s) produtos (s) 
especificados nos Anexos requerido neste Edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações 
mínima solicitadas. 

8.6 Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado. 

8.7 O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se 
conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que 
presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo Publicado no Diário Oficial 
do Estado. 

1TPS RECI RSOS ORÇAMENTÁRI 

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes Recursos Orçamentários: 

- Classificação Orçamentária: xxxxxxx 

- Dotação Compactada: xxxxxx 

- Natureza: 

- Fonte: 100-TE 

- R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) 

10, WOMbLOGAikb E DAADJUDICAÇÃO 

10.1 Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo 
licitatório será submetido à apreciação do CONSELHO REGIONAL ****, para adjudicação do 
seu serviço/material à (s) licitante (s) vencedora (s) e homologação da licitação, convocando-se 
após, a (s) respectiva (s) para assinatura do contrato. 

DO CONTRATD, 

11.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação. 

11.2 Homologada a licitação, a Licitante vencedora será convocada para no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, retirar a (s) Nota (s) de Empenho (s) ou assinar o contrato, sob pena de decair o direito de 
contratação, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo 
justificado. 

11.2.1 Se a Licitante vencedora não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não apresentar 
situação regular, é facultado a Administração examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 
subsequentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas em lei, nos termos do art. 11, § 1°, do Decreto Estadual n° 7.468/2011. 

Avançando sem parar 
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11.3 Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

11.4 A Adjudicatária é obrigada a aceitar nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou instrumento 
equivalente, nos termos do artigo 65, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

11.5 A Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte indicará um gestor ou uma comissão para 
fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato/instrumento equivalente em todas as 
suas fases, até o recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 51 a 54 da Lei Estadual n° 
17.928/2012. 

11.6 A Licitante vencedora é vedada a subcontratação total ou parcial, cessão ou a transferência do 
objeto deste Edital a terceiros. 

1 2, r_DO_RECYi3IIVIEN 'Ft {ABJETO, IDO PAGAMENTO E-150 rATURAMENTO*1 

12.1.1 O recebimento dos produtos e serviços será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) 
membros, nos termos do § 8°, art. 15, Lei Federal n° 8.666/93. 

12.2 Os produtos e serviços serão fornecidos e prestados, somente, após a emissão da Ordem de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço pela Contratante. 

12.3 Caso a empresa adjudicatária deixe de cumprir as condições de entrega constantes de sua proposta 
de preços, será instaurado processo administrativo para verificação de sua responsabilidade, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, sendo-lhe expedida notificação formal e, ao final, caso haja aplicação 
de alguma penalidade, será encaminhado expediente à Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento, 
para anotação em seu registro cadastral, estando, ainda, sujeita as sanções administrativas constantes do 
Item 14 deste Edital. 

12.4 O pagamento à Contratada, após cumpridas as exigências estabelecidas, será efetuado em até 30 
(trinta) dias a partir da protocolização da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada. A Nota Fiscal/Fatura 
deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, inclusive quanto ao prazo da autorização para 
emissão e conter: descrição e quantitativo do item conforme o solicitado na ordem de fornecimento ou 
serviço, lote, validade, marca, número de processo, número do empenho, número do procedimento, tipo 
de licitação, valor unitário e total de cada item. 

12.5 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
estipulado no item anterior, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

,12.6 O pagamento será efetuado medianteC1401:1É—NOW11N;k1_, Fi,---C1Z11A DO a contratada nó 
término de cada serviço reálizado_de acordo com.a_proposta apresentada mediante apresentação da nota 

12.7 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos 
documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral — CRC, e outros documentos que 
possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da CRECl/GO, devendo a 
contratada manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei. 
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12.8 Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira devida, desde a 
data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x (1/365) onde: 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento; 
N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 
Vp = Valor da parcela em atraso; 
I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

12.9 Os pagamentos mensais serão liberados após apresentação por'parte da contratada, da Certidão 
Negativa de Débito do ISSQN — Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza. 

12.10-Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ é n° 05.919.321/0001-08. 

13-:' DA RÉSt 1SAO.CONTgATk7A 

13.1. Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal n° 8666/93, a CONTRATADA 
reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 
do referido Diploma Legal; 

13.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93 ensejará 
a rescisão do presente Contrato ou Nota de Empenho, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se 
dar por uma das formas previstas no artigo 79 da Lei n° 8.666/93. Não há hipótese de rescisão de pleno 
direito, nem por ato unilateral da Contratada. 

13.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado, 
previamente, o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

13.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, acarreta as consequências 
previstas nos incisos II e IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções 
previstas. 

 DAsiNFRAÇ:OES E,SAN OES ADM1N1ST RA VAS„  

14.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório 
e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto 
ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas no subitem 17.2.e das demais cominações legais, inclusive 
advertência. 



SEDUCE 
sEcniAnx DE ESEADO DE EDucAçÃo, 

[AMURA. E ESPORTE Avançando sem parar 

14.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a 
CONTRATADA, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no caso de recusa da adjudicatária em f► rmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data da sua convocação; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 

14.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura 
apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

14.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o 
contraditório. 

14.5. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma isolada 
ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.6. Não será aplicada multa se o atraso na prestação do serviço resultar de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovada. 

15 — DAS DtSPOSIÇÕES 

15.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a 

proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto 

para cumprimento do contrato. 

15.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e 

especiais deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e 

submissão às normas ora estabelecidas. 

15.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a 

sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei n° 8.666/93), sem que caiba 

aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente. 

15.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos 

que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo 

SINE/GO. 
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15.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de 21 de junho 

de 1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e 

pela Comissão de Licitação da COORDENAÇÃO REGIONAL. 

15.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Rua R-17 n. 53, 

Setor Oeste, nesta capital, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis - Fone: (0XX62) 

3201-7095. 

15.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta; 

15.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação 

afixado no quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação da CRECl/GO, localizado na Rua 

R- 17 n. 53, Setor Oeste, nesta Capital, bem como, publicação no Diário Oficial do Estado — DOE 

e Jornal de Grande Circulação, conforme o caso, estando a Comissão de Licitação à disposição 

dos interessados no horário de 08h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062) 3201-7095, nos dias 

úteis. 

15.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, 

implica na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas 

suficientes. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA 
SUBSECRETARIA METROPOLITANA, em Goiânia, aos 15 dias do mês de junho de 2018. 

Áfaiik 
dr ,,ág 

ii4to sii;n v, . 
missão de Licitação 

dar 
Presidente 
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ANEXO 1— TERMOREFERÉNCTA  

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa(s) especializadas(s) para execução de eventos, com serviços de 
som, imagem, iluminação, mobiliário, ornamentação, internet, pessoas e alimentação, que será 
realizada ao longo do ano 2018 na cidade de Goiânia, conforme condições e especificações 
estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

2. JUSTIFICATIVA 

Dentro das prioridades da política da SEDUCE de promover o desenvolvimento e a massificação 
do desporto educacional como meio de formação em todo o território goiano, como também o 
intercâmbio sociocultural e desportivo entre as comunidades escolares, oportunizando o 
aprimoramento físico, intelectual e moral, visando o surgimento de talentos, como 
consequência da oportunidade. Nessa premissa, a Coordenação Regional de Goiânia promove 
eventos multidisciplinares etapa estadual, os quais contarão com a participação de alunos 
regularmente matriculados e frequentando aulas nos estabelecimentos de ensino das redes 
pública. 

3. QUANTITATIVO E CUSTO ESTIMADO 

3.1 O valor total estimado para contratação das empresas é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), 
divididos em 06 (seis) lotes. 

LOTE DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 
1 ALIMENTAÇÃO 33.750,00 
2 SOM / ILUMINAÇÃO 19.500,00 
3 FORRAÇÃO /IMPRESSÃO 35.913,00 
4 MOBILIARIO 18.837,00 
5 INTERNET 36.000,00 
6 TELÃO 56.000,00 
VALOR TOTAL 200.000,00 

OBS: OS QUANTITATIVOS PODEM SER ALTERADOS DE ACORDO COM O PORTE DO EVENTO 
LIMITANDO AO VALOR ESTIMADO 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS: 
LOTE 1- ALIMENTA CÃO 

ITEM UNID QUANT DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO 
PREÇO 

UNIT. (R$) 
PREÇO 

 
TOTAL (R$) 

01 
Pessoas 

1.550 

Coffe break — café preto (com e sem açúcar).chá pronto 
(com e sem açúcar),leite, sachês de cappuccino, agua 
mineral, sucos, chás iogurtes, cereais, peiti fours (doces e 
salgados, sanduiches, doces e salgados diversos frutas 
diversificadas, patês e torradas/ pão sírio, mini sanduiche, 
bolo e descartáveis, conforme cardápio definidos pela 
contratada , 

22,50 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 33.750,00 
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LOTE 2 — SOM / ILUMINA M) 

ITEM UNID QUANT DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
PREÇO 

UNIT. (R$) 
PREÇO 

TOTAL (R$) 

01 
Evento 07 

Orçamento 1- Evento p/150 pessoas-Mesa de som p/ no 
mínimo 10 canais ,02 caixas ativas 300 wts ,02 caixas 
passivas ,04 microfones sem fio com pedestal, cabos, 
iluminação cênica , cenários e demais equipamentos 
necessários p/ atender as especificações do anexo 

1.500,00 10.500,00 

02 
Evento 05 

Orçamento 2-Evento p/ 250 pessoas-Mesa de som p/ no 
mínimo 10 canais ,02 caixas ativas 300 wts ,02 caixas 
passivas ,04 microfones sem fio com pedestal, cabos, 
iluminação cênica , cenários e demais equipamentos 
necessários p/ atender as especificações do anexo 

1.800,00 9.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 19.500,00 

OS QUANTITATIVOS PODEM SER ALTERADOS DE ACORDO COM O PORTE DO EVENTO LIMIDANDO AO 
VALOR ESTIMADO 

LOTE 3 - FORRAÇÃO / IMPRESSÃO 

N Descrição Un QTD VI Unitário VI Total 
01 Lona frontlinht 440 grs forração em lona 

cor cinza para piso 
m2 90 88,80 7.992,00 

02 Confecção de placas em pvc para sinalização 0,4 x 0,3m m2 125 48,00 6.000,00 
03 Quadro de metalon c/ estrutura em metalom ,lona impressa em 

policromia digital 7 x 3m 
m2 03 2.779,00 8.337,00 

04 Quadro de metalon backdrop com estrutura em metalon lona 
imprensa policromia digital 4 x 2 m 

m2 02 1.512,00 3.024,00 

05 Impressão de banner 1.5 x 2,5 mts un 30 352,00 10.560,00 
VALOR TOTAL 35.913,00 
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LOTE 4 -MOBILIARIO 

ITEM: DESCRIÇÃO, DO SERVIÇO QTDE VI-Opil T. VI. TOTAO 

1 Aluguel de mesa para 8 lugares 1,50 
x1,50 52 R$ 20,00 R$ 1.040,00 

2 Aluguel forro Adamascado 52 R$ 24,00 R$ 1.248,00 

3 Aluguel de cadeira Plástica 300 R$ 9,00 R$ 2.700,00 

4 Garfo de sobremesa 400 2,50 R$ 1.000,00 

5 Faca para sobremesa 400 2,50 R$ 1.000,00 

6 Taças Paulista 400 1,90 R$ 760,00 

7 Prato para sobremesa 400 2,45 R$ 980,00 

8 Mesa de aparador 2,20x0,80 6 30,00 R$ 180,00 

9 Forro de aparador adamascado 6 30,00 R$ 180,00 

10 Jarra de vidros 30 10,00 R$ 300,00 

11 Bandeja de garçom 20 22,00 R$ 440,00 

12 Xicaras de café com pires 400 4,00 R$ 1.600,00 

13 Travessa de Louça media 10 10,00 R$ 100,00 

14 Travessa de Louça Grande 10 20,00 R$ 200,00 

15 Pegadores de inox 30 3,00 R$ 90,00 

16 Garrafa térmica de 5 litros 12 22,00 R$ 264,00 

17 Açucareiros 6 20,00 R$120,00 

18 Guardanapo de oxford 400 8,00 R$ 3.200,00 

19 Aluguel de cadeira de madeira 100 15,00 R$ 1.500,00 

20 Arranjo de flores para Aparadores 6 322,50 R$ 1.935,00 

VALOR TOTAL R$ 18.837,00 

LOTE 5- SERVIÇOS DE INTERNET 

N Descrição DOS SERVIÇOS Quantidade 

01 Fornecimento de Link de Dados Dedicado 50 Mbps* 

02 Instalação de Ponto de Rede Cabeado 30 Pontos de Rede* 

03 Locação e Instalação de Ponto de Acesso 

sem Fio 

12 Pontos de 

Acesso* 

VALOR TOTAL DO LOTE 36.000,00 

*ajustar de acordo com o porte do evento 
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• ITENS 01 - Fornecimento de Link de Dados Dedicado: 

o Instalação de ponto para acesso à rede mundial de computadores; 

o Tecnologia de acesso Fibra Óptica ou Rádio; 

o Comunicação Full-Duplex com Download e Upload simétricos; 

o Disponibilidade mínima diária de 99,4%; 

o Velocidade Mínima Garantida de 100% da velocidade contratada; 

o Perda máxima de pacotes de 1%; 

o Monitoramento do link pela Contratada; 

o Fornecimento de no mínimo 01 endereço IP público; 

o Configuração de priorização de tráfego e alocação de banda; 

o Fornecimento de equipamento de rede camada 3 para NAT; 

• ITEM 02 - Instalação de Ponto de Rede Cabeada: 

o Instalação de pontos de rede cabeada para equipamentos (impressoras, 

notebooks, computadores, etc); 

o Velocidade da Interface de 100 Mbps ou superior; 

o Fornecimento, instalação e configuração dos switches de acesso e demais 

materiais; 

o Identificação dos pontos; 

• ITEM 03 - Locação e Instalação de Ponto de Acesso sem Fio: 

o Fornecimento, e instalação do Ponto de Acesso sem Fio; 

o Interligação dos Pontos de Acesso sem Fio à rede cabeada e à internet; 

o Configuração dos SSIDs, senhas, parâmetros de rádiofrequência e Captive 

Portal, de forma centralizada; 

o Fornecimento de equipamentos Dual Band, mínimo de 2 antenas com 3dBi 

cada, suporte a 8 SSIDs por rádio, velocidade de 300 Mbps para 2,4 GHz e 867 

Mbps para 5 GHz; 

o Fornecimento dos cabos, conectores, fontes de alimentação switches e demais 

materiais para a instalação; 

o Monitoramento dos Pontos de Acesso; 
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LOTE 6 -TELÃO 

ITEM Descrição Unidade VL UNIT VL TOTAL . 

01 TELÕES-Sendo 2 (Dois) em Lona branca 

medindo 4 x 3 metros em estrutura em Q 

30, tela de 200 polegadas, 04 projetores de 

12.000 ansilumes, 04 câmeras, uma mesa 

de corte, 02 cinegrafistas, 01 técnico, 300 

metros de cabos RCA, 100 metros de 

cabos PP para energia, 02 praticáveis 

pantográficas e Q 30 de 03 metros e 

demais equipamentos necessários para o 

evento 

08 diária 7.000,00 56.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 56.000,00 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1 Exigências e obrigações relativas à saúde e segurança no trabalho que deverão constar no termo 
de referência das licitações de prestação de serviços. 

5.2 Considerando o estabelecido na instrução normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, as documentações 
e programas previstos no item 01 deste termo, devem ser fornecidos, no ato da assinatura contratual, 
ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho 
do Servidor Público para avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento 
das exigências. 

I -Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de. Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa 
Contratada; 

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da 
CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências do órgão; 

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) abaixo de 20 
funcionários da empresa contratada; 

IV - Cópias dos comprovantes de treinamento de integração com orientações em segurança do 
trabalho, ministrado aos empregados que irão trabalhar nas dependências do órgão informando os 
riscos das atividades a serem executadas, bem como a forma de prevenção dos acidentes (lista de 
presença, certificados ou outra forma de registro); 

V Cópia das Ordens de Serviço Individual de todos os empregados da contratada que irão trabalhar 
nas dependências do órgão; 

VI- Cópia das Ordens de Serviço específicas aplicadas aos trabalhadores que irão realizar atividades 
de alto risco no órgão (trabalhos com manutenção elétrica, em altura e outros); 
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VII - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança 
em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalha dores que 
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), 
máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR 35) e outros; 

VIII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos 
aos empregados que irão trabalhar no órgão; 

IX - Cópias das Fichas de Informações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos 
químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contratante. 

5.3 - Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, 
mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do órgão contratante ou 
pelo órgão Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - SEGPLAN/ GESPRE. 

5.4 - Ainda considerando o estabelecido no Art. 5° da Instrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, a 
empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais: 

I - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-
5 da Portaria 3.214/78; 

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e 
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ 
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE; 

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com 
seus empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Cóntratante, bem como nos ocorridos nos 
trajetos; 

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os 
quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas 
atividades, quanto aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às 
Normas Regulamentadoras do MTE; 

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo 
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante; 

VI - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme 
NR-15 e NR-16 da Portaria 3.214/78 - MTE; 

VII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados 
que desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente; 

VIII - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e 
PCMSO para as atividades / serviços contratados; 

IX - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, 
tais como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP 
quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas 
Regulamentadoras do MTE; 

X - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional 
(ASO) dos empregados em atividade. 
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5.5 É de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante 
ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados no item 03 deste 
termo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo 
Órgão e anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta 
dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano; 

5.6 O Órgão contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao 
cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho; 

5.7 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou legislação referente à saúde e 
segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de 
reincidência ou resistência, respondendo o gestor do contrato pela omissão quanto à falta de 
comunicação ao SESMT Público e a adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra 
acidente de trabalho. 

5.8 A empresa contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica para eventos 
internacionais.  

6. DIREÇÃO 

6.1 O evento será realizado sob a coordenação geral da COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E ESPORTE DE GOIÂNIA COM A SUPERVIÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E ESPORTE DE GOIÂNIA 

7. EXECUÇÃO 

7.1 Deverão ser previamente definidas junto à Contratante as necessidades individuais do evento, com 
a devida autorização desta, detalhando o horário de início e término do evento; 

7.2 Os profissionais disponibilizados para atendimento aos eventos deverão ter experiência nas áreas 
de atuação e desenvolver os serviços com presteza e eficiência. 

8. CONTATO COM PARTICIPANTES  

8.1 Será feito pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE DE GOIÂNIA- SEDUCE. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. A empresa contratada deverá fornecer todos os bens e serviços necessários para a realização da 
Etapa da Liga das Nações Masculina, conforme o estabelecido neste Termo. 

9.2. O fornecimento de bens e serviços serão requisitados pela COORDENAÇÃO REGIONAL DE 
segundo oportunidade e conveniência da Administração;-SEDUCE 

9.3. Só serão devidos os pagamentos com o contrato efetivamente requisitado, ao custo dos valores 
constantes transcrito neste Termo de Referência; 

9.4. Os profissionais fornecidos terão que ser capacitados para função requisitada, podendo 
a CONTRATANTE, ao seu critério técnico, rejeitar e pedir substituição daqueles considerados 
inabilitados; 

9.5. Fica vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou parcialmente o compromisso 
assumido; 
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9.6. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relativas à execução dos serviços, incluindo-se as 
atinentes a emolumentos, taxas, impostos, licenças, de modo a que não reste quaisquer ônus 
adicionais além do valor proposto pela interessada, incluindo o lucro. 

9.7. Manter seus empregados fornecidos sujeitos às normas disciplinares; 

9.8. Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, cópia dos comprovantes de pagamento, 
seja com o pessoal seja com a contribuição social parte do empregador; 

9.9. Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e/ou outros bens de propriedade 
da CONTRATANTE, ou de terceiros, ocasionados pelo pessoal fornecido, em virtude de dolo ou culpa, 
quando na execução do objeto contrato; 

9.10. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas, os seus empregados na execução dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências de entidades da Contratante; 

9.11. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada 
e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e mudança dos detalhes por parte da 
Administração Pública, durante a fase de planejamento e/ou execução do evento, se necessário. 

10.  DO PAGAMENTO 

10.1. Para ser procedido o pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar: Nota Fiscal, que será 
aceita pelo CONTRATANTE, desde que abranja a totalidade dos serviços executados, e não apresente 
rasura, no corpo da Nota Fiscal os valores correspondentes à mão-de-obra requisitada; 

10.2. Além das demais exigências do Edital, o pagamento será efetuado em até 30 dias, através de 
Ordem de Pagamento emitida pela SEDUCE, após a realização dos serviços e mediante Nota Fiscal 
ou Fatura, que deverá ser apresentada até o 5° dia útil do mês subsequente para ser atestada pelo 
setor responsável e encaminhada para área financeira. 

Goiânia de 2018. 
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ANEXO II -- C RtAljE APRESÉNTA-ÇÃTD:DA DOCUMÈNTAÇAÕ 

Tomada de Preços n° 0072CT18 
À _(Entidade de Licitação)_  

Prezados Senhores, 

(nome da empresa)_, CNPJ/MF n.° , sediada (endereço completo)_, 
tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação e proposta para 
execução dos serviços nele referidos. 

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo: 

a) Que até apresente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

b) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, 
qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos; 

c) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às 
constantes do Termo de Sujeição do Edital, conforme Anexo III. 

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa 
parte, observadas as condições do Edital. 

Localidade, aos dias de de 

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal 
investidUra 

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da 
empresa 
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AN çxo-iir - DECT:AR4A0 DE S W1E1 KtrAOS ÉRMos Dd EDITAL  

A (nome da empresa) esta de acordo com o Edital da 
Tomada de Preços n° 000/2018-SEDUCE, DECLARA que: 

01- Acèita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, 
bem como de sujeição às condições fixadas pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura 
e Esporte; 
02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações 
constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer 
informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação; 
03 - Tem o conhecimento de todos os elementos e da descrição dos serviços e que as 
informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do 
prazo previsto no Edital; 
06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e 
relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de 
utilização; 
08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início dos serviços no prazo compatível 
com o cronograma a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço; 
09- Que executará o(s) serviços(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital; 
10 - Que Autoriza a Coordenação Regional de Goiânia a proceder quaisquer diligências junto 
às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém 
transações comerciais. 
11 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho; 

Localidade, aos dias de de 

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura. 

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da 
empresa.  
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ANEXO IV".":CASYKPROPOSTA,,  

Tomada de Preços N° 000/2018 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTE 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa)_, CNPJ/MF n.° , sediada (endereço 
completo)_, tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para 
execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer 
que: 

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento 
constante em nossa proposta, cujo preço é de R$_( ). 

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, 
mão de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes 
e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução 
completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos. 

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a 
planilha orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações 
constates do edital; 

Declaramos que o prazo' de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura; 

Declaramos que utilizaremos somente materiais e serviços de 1a qualidade. 
O preço dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses. 

Localidade, aos dias de de 

Tomada de Preços n°: Data Abertura: Hora: 
Local: Processo n°: 
Nome da Empresa: Razão Social: 
Endereço da Empresa: CNPJ n°: 
Telefone: Fax: 
Nome do Responsável Legal: CPF: 
RG: Órgão Exp.: End.Residencial.  
Telefone: Fax: Cel: 
e-mail: 

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal 
investidura. 

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na 
DESCLASSIFICAÇÃO da empresa.  
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AN — EC LAR AÇA() "P-KKENTESCO  

Tomada de Preços n° 0007201,8 

(Nome da empresa) , pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° , através de 

representante legal, (nome), (qualificar) , inscrito 

no CPF/MF sob o n° , portador da RG n° , DECLARA, para 

todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de 

empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, 

detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado de 

Educação, Cultura e Esporte, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na 

posterior formalização contratual. 

Local e Data 

Representante Legal 
(com carimbo da empresa) 
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r-----7=NEXO,V1DECLARAÇA0 DE SEGURAÇA E SAUDEDO-TRABALHO  

(Nome da empresa) pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° , através de representante legal, (nome), (qualificar) 

, inscrito no CPF/MF sob o n°  portador da RG n° , DECLARA, sob as penas da 

lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Portaria n° 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste 

contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n° 00712017-

GABISEGPLAN, de 25/08/17, conforme item 5 do Anexo I — Termo de Referência. 

Local e Data 

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura. 

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da empresa. 
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ANEXÓViT MINUTA COM RATUXL 

Contrato n°  que celebram a Coordenação 
Regional de Goiânia e a empresa  

para os ,fins que especifica, sob as condições a seguir 

descritas: 

DAS PARTES:  

CONTRATANTE 

A Secretaria de Estádo de Educação, Cultura e Esporte, por intermédio da CONSELHO 

REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA inscrita no CNPJ n° 
*******, com sede na Rua R-17 n. 53, Setor Oeste, neste ato representado pelo Presidente do Conselho 

Regional Prof MA-1"4CÉLJPERREIRADEOLIVEIRÀ,,brasilW3olieiro, profess5r,CP17/1Vii: sob 

"*****,rdOravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA 

 

  

, pessoa jurídica de direito privado, 
, inscrita no CNPJ sob n° estabelecida na 

 

 

  

 
 

 tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as) 

, inscrito (s) no CPF sob o n° , doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA.  

L CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 — O presente contrato decorre da Tomada de Preço n° /2018, aberto em  , na 

forma da Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e_ demais normas pertinentes à matéria, 

homologado pelo Presidente do Conselho, conforme Termo de Homologação de / / e Proposta 

de Preços, às fls. , tudo constante do processo administrativo n° 2018.0000.600.8627. que fica 

fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso. 

2.-CbAUSÜLA SEGUNDA —.DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto do presente ajuste a contratação de empresa(s) especializadas(s) para execução 

de eventos, com serviços de som, imagem, iluminação, mobiliário, ornamentação, internes, pessoas e 

alimentação segundo as especificações dispostas na tabela abaixo e no Anexo 1 deste instrumento 

(Termo de Referência). 

Atem Especificação . Unidade Qualfidade Valor-)  Unitáno 
•R$ 

Valor. Total 
" RS 

'4 `16, • " VALOR TOTAL: 

2.2 — A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos 

ou reduções dos quantitativos dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante 

constante neste Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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CLAUSULA =TERCEIRA :-DA-VIGÊNCIA  
3.1. - A vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2018, contados a partir da data da outorga, 
ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial. 

3.1.1 — O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93 e demais 
normas concernentes à matéria. 

3.1.2 - A suspensão da vigência contratual deverá ocorrer por ato escrito e motivado do gestor do 
contrato e a partir da devida notificação da empresa contratada, nos termos dos artigos. 26 a 28 da Lei 
Estadual n° 13.800/01. 

:4:,CLÁUSULA: QUARTA — DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR 

4.1 - A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para prestar os serviços 
conforme descrição deste objeto. 

4.1.1 - O conteúdo destes serviços deve conter no mínimo os seguintes itens: 

a — INSERIR AQUI AS ESPECIFICAÇÕES DE CADA LOTE DA EMPRESA 

VENCEDORA. 

 5. CLÁUSULA SEXTA —IX) PRAZO DE EXECUÇÃO E.LOCAL DE ENTREGA  
5fl O prazo previsto para execução dos serviços deverá ser o especificado na Ordem de Serviço 
fOrnecido pela Coordenação Regional de Goiânia é o prazo de vigência do contrato será até 31 de 
dezembro de 2018. 
5.2 A recusa dos projetos por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta 
apresentada e/ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo 
de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem 
qualquer ônus para o CRECI-Gyn 

6: CLÁUSULA SÉTIMA DO VALOR 
6.1 — O valor total deste Contrato é de R$  
conforme Termo de Homologação constante às fls.  
6.2 - No exercício seguinte, as despesas ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a 
apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo 
necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária. 

• Dotação Orçamentária: 
• Natureza de Despesa: 
• Fonte de Recurso: 

6.3 — Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e encargos devidos 
em razão da execução deste contrato. 

6.4 - Os preços ora pactuados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato. 
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7. 0.:ÁUSULA OITAVA :PAGAMENTO
 af 

7.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste instrumento, os 
valores constantes da cláusula sétima deste contrato, mediante a apresentação da(s) fatura(s)/nota(s) 
fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente 
a(s) Ordem(ns) de Serviço(s) efetivamente cumprida(s). 
7.2 - A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à prestação do(s) serviço(s) deverá(ão) ser protocolizada(s) na 
CRECI-GOIÂNIA sede administrativa do CONTRATANTE, observadas as condições e cláusulas 
deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária. 
7.3 - A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) serviço(s) deverão atender as exigências dos órgãos de 
fiscalização inclusive com a descrição e quantitativo do item, conforme o solicitado na ordem de serviço, 
número do processo, tipo de licitação, valor unitário e total de cada item. 
7.4 - A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Serviço(s) será(ão) objeto de conferência e 
aprovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de sua respectiva protocolização. 
7.5 - As contas serão pagas até o 30° (trigésimo) dia após a efetiva execução do serviço, objeto do 
presente instrumento, mediante a apresentação da(s) respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s) 
pelo Diretor/Responsável pela Unidade Beneficiária. 

7.5.1 - Na ocorrência de rejeição de Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
estipulado no item 8.5, passará a ser contado da data da sua reapresentação. 

7.6 - A Contratada deverá, informar na correspondente Nota FiScal/Fatura seus dados bancários para a 
realização do respectivo pagamento. 
7.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira devida, desde a 
data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados'pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x (1/365) onde: 
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento; 
N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do 

efetivo pagamento; 
Vp = Valor da parcela em atraso; 
I = IPCA anual acumulado (Ilidi& de Preços ào Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

tg....CLAUSULA',N()NAt,-bAS OBRIGAÇOES. 
8.1 - A CONTRATADA para fiel cumprimento deste Contrato obrigar-se-á: 
I - Observar todos os requisitos técnicos, bem como todas as condições, obrigações e prescrições 
contidas no Termo de Referência e seus Anexos, que são partes integrantes deste instrumento, 
independentemente das transcrições abaixo. 
II - Assumir todas as despesas com tributos, fretes e demais encargos relativos à prestação dos serviços, 
objeto do presente instrumento. 
III - Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que apresentarem defeitos, 
imperfeições, alterações, irregularidades ou qualquer característica discrepante às exigências do Edital 
e seus Anexos. 
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IV — Refazer, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que não forem executados de forma 
satisfatória. 
V — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

VI - A Comissão de Fiscalização do CRECI-GOIANIA não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 'cle seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 

8.666/93, com suas alterações); 
VII - A Licitante vencedora é vedada a subcontratação total, cessão ou a transferência do objeto deste 

Contrato a terceiros. A subcontratação parcial poderá ser possível com anuência da titular desta 

Pasta. No caso de anuência, a empresa subcontratada estará sujeita as mesmas exigências para 

habilitação da empresa contratada, devendo ser apresentada toda documentação relativa à regularidade 

jurídica, fiscal e trabalhista da empresa subcontratada. E, ainda, o contrato firmado entre a contratada e 

a subcontratada. 

a) A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (oitentá por cento) dos serviços relacionados, 

vedado a supervisão, coordenação e responsáveis -técnicos pelos projetos. 

8.1.1 Em atendimento a Instrução Normativa n° 007/2017—GAB/SEGPLAN, a qual dispõe 

sobre os procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de 

terceirização dos serviços realizadois pela Administração Pública Estadual, 

relacionado ao cumprimento das Nornias Regulamentadoras de Segurança e Saúde 

no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante: 

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos 

moldes da NR-fda Portaria 3.214/78 - MTE; 

11 - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que 

desempenharão suas funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 

3.214/78 - MTE; 

111 - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da 

Portaria 3.214/78 - MTE; 

IV - Cópias das fichas de registro da entrega dós Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

fornecidos aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE; 
• 

8.1.2 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) 

dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu 

Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação 

e validação por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas 

Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos. 

8.1.3 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos 

deste artigo devem ser encaminhados à Gerência 'de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEGPLAN 

para avaliação e validação. 

8.1.4 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, 

mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante 

ou pelo Órgão Gestor da Política de Segurança e saúde do Estado - GESPRE da SEGPLAN. 
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8.1.5 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3° da Instrução Normativa n° 007/2017—

GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as 

exigências legais: 

I - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado 

de conservação e funcionaMento, bem como, treinamento de'uso adequado, guarda e conservação 

e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em 

áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE; 

II - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente 

com seus empregados nas dependências ou a serviço dó Órgão Contratante, bem como nos 

ocorridos nos trajetos; 

III - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para 

os quais os trabalhadores 'ainda não foram treinadds, antes do início da execução das respectivas 

atividades, quanto aos riscos inerentes à função e iriedidás de controle existentes, em atendimento 

às Normas Regulamentadoras do MTE; 

IV - Responsabilizarse pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo 

necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante; , 

V - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme 

NR-15 e NR-16 da Portaria 3.214/78 - MTE; 

VI - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto 

risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), espaço 'Confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico 

e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas 

Regulamentadoras do MTE; 

VII - Apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante, cópias dos Atestados de Saúde 

Ocupacional (ASO) dos empregados em atividade. 

8.2 — Caberá ao CONTRATANTE: 
I — Observar todos os requisitos técnicos, bem como todas as condições, obrigações e prescrições 

contidas no Termo de Referência e seus Anexos, que são partes integrantes deste instrumento, 

independentemente das transcrições abaixo. ; 
II — Fiscalizar, por intermédio da CREC1-GOIANIA, se os serviços estão sendo prestados pela 

Contratada de forma satisfatória. 
III — Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no 

objeto. 
IV — Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais legislações 

pertinentes. 
V - Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em confori-nidade com sua proposta e com os 

parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais documentos que o 

integram; 
V - Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre 

os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente 

instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências 
relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as 

providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo 

de força maior. 
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VI - Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de 
liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA — DO GESTOR DO .CONTRAT6  
9.1 — A Coordenação Regional de Goiânia indicará uni gestor e uma comissão para recebimento para 
fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases, até o 
recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos-51 a 54 da Lei Estadual n° 17.928/2012. 

10. CLÁUSULA DtCIMA-PRIMEIRA.T.DAS INF:RACÕES E SANÇõES 
ADMINISTRATIVAS  

10.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade deSua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório 
e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto 
ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas no subitem 11.2 e das demais cominações legais, inclusive 
advertência. 
10.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a 
CONTRATADA, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, eth caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no caso de recusa da adjudicatária em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data da sua convocação; 
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 
10.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura 
apresentada para quitação. sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
10.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o 
contraditório. 
10.5. As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
10.6. Não será aplicada multa se o atraso na prestação do serviço resultar de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovada. 

. , 
CLAUSt LA DÉCIMA-SEGUNDA — DA RESCISÃO  

1 1.1 — Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente 
por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência administrativa. 
11.2 — De acordo com o art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato: 
I — O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II — O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III — A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV — O atraso injustificado no início da obra, serviço oti fornecimento; 
V — A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração. 
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VI — A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e 
no contrato; 
VII — O desatendimento das determinações regulares. da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII — O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 desta 
Lei; 
IX — A decretação de falência ou a instauração de insohiência civil; 
X — A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
XII — Razões de interesse público, de alta relevância e alivio conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII — A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1° do art. 65 desta Lei; 
XIV — A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em' caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mámo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
XV — O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra': assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XVI — A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

i
r especificadas no projeto; 

XVII — A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a 
execução do contrato; 
XVIII — Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penas cabíveis; 
Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual serão fOrmalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3 — A critério da CONTRATANTE, caberá rescisão dó contrato, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, caso a CONTRATADA: 
a) Incorra em falência, concordata ou recuperação, nos termos da Lei n° 11.101/05; 
b) Não cumpra quaisquer obrigações instituídas neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO  
12.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento 
de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e, no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo 
único, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3.CLAUSI.TJXDÉCIMA-ÕljARTA  - DO REGISTRO.E'FORO 
13.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Complementar n° 
123/2006, Lei Estadual n° 17.928/2012, e, Lei Federal n°8.666/93. 
13.3 — Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capitá do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento. 
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E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 
(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas. 

COORDENAÇÃO REGIONAL DE GOIÂNIA, em Goiânia,  do mês de 

de 20 

CONTRATANTE: 

MARCELO FERREIRA OLIVEIRA 
Presidente do Conselho Regional da Coordenação Regional de Goiânia 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

1 

Nome: 

CPF: 

2 

Nome: 

CPF: 

►  


